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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei Complementar n°.  _9,0   , de 13 de setembro de 2011. 

Senhor Presidente e Senhores Vereadores: 

A Lei Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005, trata da Estrutura 
Administrativa e do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista. O artigo 61 da Lei Complementar n° 058/2005 trata das gratificações a 
servidores públicos municipais, segundo critérios específicos. O §§ 2°, 3° e 4° do artigo 61 
assim dispõe: 

Art. 61 . 	  

§ 2° Ficam criadas: 
I - a gratificação mensal de 35% (trinta e cinco por cento) ao servidor efetivo 
que exerça suas funções na condução de ambulância e transporte de 
pacientes junto ao Departamento Municipal de Saúde, enquanto estiver no 
exercício dessa função; e 
11 - gratificação mensal de 100% (cem por cento), ao servidor efetivo investido 
em cargo de Contador, do Quadro de Pessoal do Instituto Municipal de 
Seguridade Social — IMSS. 
III - gratificação mensal de 35% (trinta e cinco por cento) ao servidor efetivo 
que exerça suas funções na condução de veículos de transporte escolar junto 
ao Departamento Municipal de Educação, enquanto estiver no exercício dessa 
função. 
§ 3° Os acréscimos pecuniários, de que trata este artigo, incidirão sobre o 
vencimento básico do servidor e não será computado nem acumulado para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores. 
§ 4° Somente se concederá a gratificação aos servidores relacionados neste 
artigo e que estejam no efetivo exercício dos respectivos cargos. 

A presente proposta pretende criar uma gratificação mensal de 60% (sessenta 
por cento) ao servidor efetivo que, além das funções normais do cargo, exerça também aos 
finais de semana, feriados e em ocasiões especiais funções de apoio na realização dos 
passeios do Trem Turístico do Departamento Municipal de Turismo, enquanto estiver no 
exercício dessa função. 

Para tanto, propomos a alteração do artigo 61 da Lei Complementar n° 
058/2005, com a inclusão do inciso IV no § 2°, criando a gratificação conforme supracitado, a 
alteração da redação dos §§ 3° e 4°, e a transformação do § 4° em § 5°. O §§ 2°, 3°, 4° e 5° do 
artigo 61 então passarão a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 61. 	  

§ 2° Ficam criadas: 
I - a gratificação mensal de 35% (trinta e cinco por cento) ao servidor efetivo 
que exerça suas funções na condução de ambulância e transporte de 
pacientes junto ao Departamento Municipal de Saúde, enquanto estiver no 
exercício dessa função; e 
II - gratificação mensal de 100% (cem por cento), ao servidor efetivo investido 
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em cargo de Contador, do Quadro de Pessoal do Instituto Municipal de 
Seguridade Social — !MSS. 
III - gratificação mensal de 35% (trinta e cinco por cento) ao servidor efetivo 
que exerça suas funções na condução de veículos de transporte escolar junto 
ao Departamento Municipal de Educação, enquanto estiver no exercício dessa 
função. 
IV - gratificação mensal de 60% (sessenta por cento) ao servidor efetivo 
que, além das funções normais do cargo, exerça também aos finais de 
semana, feriados e em ocasiões especiais funções de apoio na realização 
dos passeios do Trem Turístico do Departamento Municipal de Turismo, 
enquanto estiver no exercido dessa função. 
§ 3° Os acréscimos pecuniários, de que trata este artigo, incidirão sobre o 
vencimento básico do servidor, com a exceção dos acréscimos 
pecuniários previstos no § 2°, inciso IV, deste artigo, que incidirão sobre o 
vencimento básico da Prefeitura Municipal (referência salarial básica). 
§ 4° Os acréscimos pecuniários, de que trata este artigo, não serão 
computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos 
ulteriores. 
§ 5° Somente se concederá a gratificação aos servidores relacionados 
neste artigo e que estejam no efetivo exercício dos respectivos cargos. 
(grifo nosso) 

Atualmente, 7 (sete) servidores exercem funções de apoio na realização dos 
passeios do Trem Turístico. Com  a gratificação de 60% (sessenta porcento), estes servidores 
passarão a receber R$ 327,00 (trezentos e vinte e sete reais) mensais a mais do que a 
remuneração que já recebem atualmente, com efeitos retroativos a 1° de setembro de 2011. A 
gratificação, ora proposta, incidirá sobre o vencimento básico da Prefeitura Municipal 
(referência salarial básica = 23), cujo valor atual é de R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco 
reais). 

O Trem Turístico é um projeto de suma importância para o desenvolvimento do 
turismo local e da manutenção de condição de estância turística de nosso Município. Por ora, a 
concessão da gratificação aos servidores que atuam no Trem Turístico é a alternativa mais 
viável para a continuidade de tal projeto turístico. Futuramente, com a consolidação do Trem 
Turístico, outras alternativas poderão ser adotadas para o provimento do pessoal necessário à 
manutenção e funcionamento do referido dispositivo turístico. 

Atendendo ao disposto no artigo 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, acompanha a presente propositura o Demonstrativo do Impacto 
Orçamentário e Financeiro demonstrando os efeitos da implementação das medidas ora 
propostas. 

Posto isto, solicitamos aos Nobres Vereadores a deliberação e a aprovação da 
presente proposta com a máxima prioridade, obre ando qua à tramitação da mesma o 
disposto nos artigos 189, II; 193 e 202, do Regimen  •  Inter essa Câmara Municipal. 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 	, DE 13 DE SETEMBRO DE 2011 

"Dispõe sobre a alteração do art. 61 da Lei 
Complementar n° 058/2005, com a criação de 
gratificação aos servidores públicos do 
Departamento Municipal de Turismo, 
conforme especifica". 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA: 

Art. 1° O art. 61 da Lei Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005, que 
trata da Estrutura Administrativa e do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 61. 	  

§ 2° 	  

IV - gratificação mensal de 60% (sessenta por cento) ao servidor efetivo que, 

além das funções normais do cargo, exerça também aos finais de semana, feriados e em 

ocasiões especiais funções de apoio na realização dos passeios do Trem Turístico do 

Departamento Municipal de Turismo, enquanto estiver no exercício dessa função. 

§ 3° Os acréscimos pecuniários, de que trata este artigo, incidirão sobre o 
vencimento básico do servidor, com a exceção dos acréscimos pecuniários previstos no § 2°, 
inciso IV, deste artigo, que incidirão sobre o vencimento básico da Prefeitura Municipal 

(referência salarial básica). 
§ 4° Os acréscimos pecuniários, de que trata este artigo, não serão computados 

nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 

§ 5° Somente se concederá a gratificação aos servidores relacionados neste 

artigo e que estejam no efetivo exercício dos respectivos cargos." (NR) 

Art. 2° A gratificação de que trata o art. 1° desta Lei Complementar, tem vigência 

a partir de 1° de setembro de 2011. 
Art. 3° As despesas com a execução desta Lei Complementar correrão por 

conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei Complementar entra m vigo a data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 1° de setembro de 2011. 

Estância Turística de Páraguaçu Pa 	P, 13 de•ro de 2011. 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista 
Estado de São Paulo 

DEMONSTRATIVO DA GERAÇÃO DE DESPESA OBRIGATÓRIA DE CARÁTER CONTINUADO 
Art. 17, LRF 

1. EVENTO PARA: 
Criação de gratificação aos servidores que exerçam funções junto ao Trem Turístico do Município, 
conforme especifica. 

2. PREMISSAS E METODOLOGIA DE CÁLCULO 

2.1. Premissas 

A presente proposta prevê a criação de uma gratificação mensal de 60% (sessenta por cento) ao 
servidor efetivo que, além das funções normais do cargo, exerça também aos finais de semana, feriados 
e em ocasiões especiais funções de apoio na realização dos passeios do Trem Turístico do Município, 
enquanto estiver no exercido dessa função. 
Atualmente, 7 (sete) servidores exercem funções de apoio na realização dos passeios do Trem 
Turístico. Com  a gratificação de 60% (sessenta porcento), estes servidores passarão a receber R$ 
327,00 (trezentos e vinte e sete reais) mensais a mais do que a remuneração que já recebem 
atualmente, com efeitos retroativos a 1° de setembro de 2011. 
Os gastos com o evento por conta da criação da gratificação representará um impacto mensal de 
aproximadamente R$ 2.941,59, com vigência estimada a partir de Setembro/2011. 

2.2. Metodologia de Cálculo 

        

• uação Situação 
atual 	proposta impacto (R$) (R$) 	(R$)  

  

Gastos com o Evento 

  

        

	

3.815,00 	6.104,00 2.289,00, 

	

1.087,66 	1.740,25 	652,59  
4.902,6Q 7.844,25 2.941,591 

Remuneração Bruta 
r 
Encargos Sociais  
Total Mensal 

     

     

     

     

     

        

         

Memória de Cálculo: 

	

Impacto 
	 Impacto Anual 

Exercício 
	

Mensal 
	

multiphr-ado Período 
	

Folha de Pessoal 

	

IDO 
	

1, 
2011 2.942 4 = 	, 	11.766 
2012 2.942 X 12 = 	 35.299 
2013 2.942 	X 12 = 	 35.299 

* Período: Setembro a Dezembro = 4 meses 
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2.3. Impacto Orçamentário e Financeiro 
R$ 1 000 00 

ESPECIFICAÇÃO 2011 2012 	2013 

1. Superávit (Déficit) Financeiro Exercício 
Anterior 11:000 

1 

10.000 	9.000 

2. Receita Prevista 91.210 93.000 95.000 

3. Disponibilidade Financeira (1+2) 102.210 
12 

103.000 
35 

104.000 
35 4. Custo do Evento 

6. Custo Total do Evento 12 35 35 

7. Impacto Orçamentário (6 / 2) 0,01% 0,04% 0,04% 

8. Impacto Financeiro (6 / 3) 0,01% 0,03% 0,03%  

3. DEMONSTRATIVO DA ORIGEM DOS RECURSOS PARA O CUSTEIO DAS DESPESAS 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO E COMPROVAÇÃO DA NÃO AFETAÇÃO DAS METAS 
DE RESULTADOS FISCAIS PREVISTAS PARA O EXERCICIO DE INICIO DE VIGÊNCIA. 

Estimativa da Despesa 	Dotação Existente (R$ Crédito Fonte de 

(R$ 1,00) 1,00) Suplementar / Especial Custeio 

11.766 11.459.535 --- Arrecad. 

Foi verificado o impacto orçamentário e financeiro no exercício de início da vigência do evento, havendo 
no orçamento aprovado, disponibilidade para empenhamento das despesas obrigatórias de caráter 
continuado, não afetando, portanto, as metas de resultados fiscais fixadas, haja vista já estarem 
devidamente impactada no orçamento do exercício. 

4. DEMONSTRATIVO DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA DOS SEUS EFEITOS NOS PERÍODOS 
SEGUINTES A ASSUNÇÃO DE DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

Evento 2012 	2013 

1LReduçãopermanente de despesa 35 35 

Total 35' 35' 

Premissas 

O montante de despesa criada por esta proposta-será compensada com a redução permanente da 
despesa geral do Município, observadas as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
devidamente impactadas nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

5. DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DAS DESPESAS COM O PPA, LDO E LOA 
Declaro, em cumprimento ao disposto no art. 17, § 40 , a LRF, que -a despesa constante deste 
processo, tem adequação orçamentária e financeira com a OA e é c patívet com a LDO e o PPA. E, 
por ser verdade, dato e assino a presente declaração. 

Paraguaçu Paulista-SP, 1 	 011 
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LEI COMPLEMENTAR N°. 058, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

"Dispõe sobre a reorganização da Estrutura 
Administrativa e do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista e dá outras providências". 

CARLOS ARRUDA GARMS, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei 
Complementar: 

TÍTULO  I -  DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CAPÍTULO  I  - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1° Esta Lei Complementar reorganiza a Estrutura Administrativa e redassifica o Quadro de pessoal 
da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista e a Escala de Referência Salarial 
dos Servidores Públicos Municipais. 

Art. 2° A Administração Pública Municipal compreende uma dimensão jurídica expressa no 
relacionamento harmónico do Executivo com o Legislativo e uma divisão funcional correspondente à 
necessária integração do Município com o Governo Estadual e Governo Federal. 

CAPÍTULO II  -  DOS FUNDAMENTOS BÁSICOS DA AÇÃO ADMINISTRATIVA 
Art. 3° Compete à Administração Pública Municipal prover a tudo quanto diz respeito ao peculiar 
interesse do Município e ao bem-estar de sua população, em consonância com a Constituição da 
República Federativa do Brasil, a Constituição  do  Estado de São  Paulo  e  a  Lei Orgânica do Município. 

Art. 4° A Administração Pública Municipal obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, além de outros preceitos legais definidos pela Constituição Federal 
e pela Lei Orgânica do Município. 

Art. 5° As ações governamentais obedecerão ao processo permanente de planejamento, com o fim de 
integrar os objetivos institucionais dos órgãos e entidades municipais entre si, bem como as ações da 
União, do Estado e regionais que se relacionarem com o desenvolvimento do Município. 

Art. 6° Os objetivos da Administração Pública Municipal serão enunciados, principalmente, através dos 
seguintes instrumentos básicos: 

I - 	Plano Diretor; 

11  - 	Plano  Plurianual PPA; 

III  - 	Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e 

IV  - 	Lei Orçamentária Anual - LOA. 

§ 1°. A execução dos planos e programas governamentais será objeto de permanente coordenação, 
com o fim de assegurar eficiência e eficácia na consecução dos objetivos e metas fixados. 

§ 2°. A coordenação a que se refere o § 1° deste artigo será exercida pelo Gabinete do Prefeito e 
compreenderá todos os níveis da Administração Pública Municipal, mediante a ação integrada das 
chefias e realização sistemática de reuniões com a participação das chefias subordinadas. 

Art. 7° A Administração Pública Municipal recorrerá prioritariamente a recursos próprios para execução 
de seus serviços. 

Parágrafo único. 	Quando imprescindível e menos oneroso, a execução das ações governamentais 
poderá ser descentralizada ou desconcentrada, para: 

- 	outros entes públicos ou entidades a eles vinculados, mediante convênio; 

II  - 	órgãos subordinados da própria Administração Pública Municipal; 

III  - 	entidades criadas mediante autorização legislativa e vinculadas a Administração Pública 
Municipal; 

IV - 	empresas privadas, mediante concessão ou permissão. 
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§ 4°. 	As atribuições, responsabilidades e demais características dos cargos criados por esta Lei 
Complementar serão regulamentadas por decreto do Prefeito Municipal. 

CAPITULO III - DA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A 
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO 
Art. 53. Para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e prazos 
previstos na Constituição Federal e na legislação aplicável à espécie. 

§ 1°. A admissão de pessoal, a ser contratado temporariamente, será feito mediante processo seletivo 
simplificado, sujeito a ampla divulgação, salvo os casos de comprovada emergência que impeçam sua 
realização. 

§ 2°. As contratações por prazo determinado observarão o regime previsto na Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT. 

§ 3°. Ao pessoal contratado por tempo determinado aplica-se o regime geral de previdência social. 

CAPÍTULO IV - DA ESCALA DE REFERÊNCIA SALARIAL 
Art. 54. A Escala de Referência Salarial dos servidores públicos municipais e inativos da Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista fica reclassificada na conformidade do Anexo III, 
integrante desta Lei Complementar. 

Parágrafo único. 	Os benefícios desta Lei Complementar estendem-se aos aposentados e 
pensionistas, segurados do Instituto Municipal de Seguridade Social - IMSS. 

CAPÍTULO V - DA JORNADA DE TRABALHO 
Art. 55. A jornada de trabalho dos servidores públicos municipais, ressalvados aqueles cujas funções 
tenham jornadas especiais previstas em Lei, será de até 8 (oito) horas diárias e de até 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais, com intervalo mínimo de uma hora e máximo de duas horas para refeição. 

§ 1°. Os órgãos municipais, cuja natureza das atividades tenham que trabalhar em regime de 
revezamento, sem interrupção, poderão estabelecer para seus servidores jornada diferenciada, 
enquanto nessa condição permanecerem, mediante expressa autorização do Prefeito Municipal, dentro 
dos limites estabelecidos no "caput deste artigo. 

§ 2°. Será responsabilizada a autoridade que se eximir da exigência do cumprimento da jornada de 
trabalho dos servidores sob a sua subordinação. 

Art. 56. O serviço extraordinário será pago ou compensado quando for considerado de absoluta 
necessidade e autorizado pelo Prefeito Municipal. 

CAPÍTULO VI - DO QUADRO DE PESSOAL DO INSTITUTO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL 
Art. 57. O Quadro de Pessoal do Instituto Municipal de Seguridade Social - IMSS será constituído de 
cargos de provimento em comissão e de cargos de provimento efetivo constantes cio Anexo IV, Tabelas 1 
e II, integrantes desta Lei Complementar. 

Art. 58. A escolha, nomeação e/ou exoneração, como também as atribuições e requisitos do cargo de 
provimento em comissão de Diretor do IMSS estão disciplinados em dispositivos legais específicos e 
pertinentes à área de atuação. 

Parágrafo único. 	Fica garantido ao Diretor do !MSS, no tocante à remuneração do cargo, os 
mesmos benefícios atribuídos ao cargo de Diretor de Departamento Municipal. 

Art. 59. Os cargos de provimento efetivo serão preenchidos através de concurso público de provas e/ou 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo, de forma gradativa e conforme a 
necessidade do IMSS. 

Art. 60. Os ocupantes de cargos de provimento efetivo do IMSS, no que couber, estão submetidos aos 
mesmos direitos e deveres dos demais servidores do Quadro de Pessoal de Provimento Efetivo da 
Prefeitura Municipal. 

TÍTULO V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. As gratificações instituídas aos ocupantes de cargos públicos municipais por leis anteriores e 
reclassificadas por esta Lei Complementar, ficam consolidadas na seguinte conformidade: 

I - 	cargos de provimento em comissão: 
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a) Assessor Jurídico e Assessor de Gabinete: 80% (oitenta por cento); 

b) Assessor de Departamento: 70% (setenta por cento); 

c) Assessor de Direção: 100% (cem por cento); 

d) Assessor Técnico de Área: 110% (cento e dez por cento); 

e) Chefe de Divisão: 35% (trinta e cinco por cento); 

f) Chefe de Gabinete, Coordenador Médico, Médico Controlador Auditor e Diretor de 
Departamento: 100% (cem por cento); 

g) Diretor de Escola e Supervisor Educacional: 120% (cento e vinte por cento); 

h) Coordenador de Vigilância Sanitária e Assessor de Assuntos Legislativos: 60% (sessenta por 
cento); 

i) Encarregado de Apoio a Saúde: 30% (trinta por cento); 

j) Orientador Pedagógico: 95% (noventa e cinco por cento); 

k) Médico Autorizador: 20% (por cento), para carga horária de 20 (vinte) horas semanais. 

11 - 	cargos de provimento efetivo: 

a) Enfermeiro da Saúde da Família: 63% (sessenta e três por cento); 

b) Médico da \Saúde da Família: 204% (duzentos e quatro por cento); 

c) Médico e Médico qualquer especialidade: 64% (sessenta e quatro por cento); 

d) Médico Veterinário: 40% (quarenta por cento); 

e) Cirurgião Dentista e Cirurgião Dentista qualquer especialidade: 38% (trinta e oito por cento); 

f) Paisagista: 70% (setenta por cento); e 

g) Procurador Jurídico: 80% (oitenta por cento). 

§ 1°. Ficam mantidas as gratificações mensais: 

I - 	de 80% (oitenta por cento) ao servidor público municipal que prestar serviços no Banco do Povo, 
enquanto vigorar o convênio celebrado com o Governo do Estado de São Paulo para funcionamento 
daquele órgão no Município; 

II - 	de 100% (cem por cento) sobre o vencimento básico, instituída pela Lei Complementar n°. 031, 
de 22 de fevereiro de 2000, ao servidor público municipal ocupante do cargo de Médico que prestar 
serviços no Sistema Municipal de Auditoria e Avaliação do SUS — SMAA; e 

III - 	de 64% (sessenta e quatro por cento) sobre o vencimento básico e calculada de acordo com as 
horas efetivamente trabalhadas, ao servidor público municipal ocupante do cargo de Cirurgião Dentista 
ou Médico, que no desempenho 'de sua jornada normal de trabalho também exerça funções 
administrativas. 

§ 2° 	Ficam criadas: 

- 	a gratificação mensal de 35% (trinta e cinco por cento) ao servidor efetivo que exerça suas 
funções na condução de ambulância e transporte de pacientes junto ao Departamento Municipal de 
Saúde, enquanto estiver no exercido dessa função; 

II - 	gratificação mensal de 100% (cem por cento), ao servidor efetivo investido em cargo de 
Contador, do Quadro de Pessoal do Instituto Municipal de Seguridade Social — IMSS; 

III - gratificação mensal de 35% (trinta e cinco por cento) ao servidor efetivo que exerça suas funções na 
condução de veículos de transporte escolar junto ao Departamento Municipal de Educação, enquanto 
estiver no exercício dessa função. 

§ 3° 	Os acréscimos pecuniários, de que trata este artigo, incidirão sobre o vencimento básico do 
servidor e não será computado nem acumulado para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 

§ 4° 	Somente se concederá a gratificação aos servidores relacionados neste artigo e que estejam no 
efetivo exercício dos respectivos cargos 
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